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ANEXO IV – ORIENTAÇÕES SOBRE O PROCESSO DE CADASTRAMENTO DOS
PROFESSORES CURSISTAS PARA O PACTO NACIONAL PELO FORTALECIMENTO DO

ENSINO MÉDIO

A  Secretaria  de  Estado  da  Educação  orienta  o  cadastramento  dos  Professores
Cursistas  a  ser  realizado  pelos  Diretores  dos  Estabelecimentos  Estaduais  de  Ensino,  de
acordo com a Resolução nº 51-MEC, de 11 de dezembro de 2013.

1. PROFESSORES CURSISTAS NAS ESCOLAS

1.1 Do cadastramento
Art. 13. Os professores ou coordenadores pedagógicos do ensino médio que participarão do
processo de formação deverão atender aos seguintes requisitos:

I - atuar como docente em sala de aula no ensino médio ou coordenador pedagógico no ensi-
no médio em escola da rede estadual, em efetivo exercício em 2014; 
II - constar no Censo Escolar de 2013.

§ 1º No caso dos coordenadores pedagógicos, que não tenham sido registrados como docen-
tes de turmas e identificados por CPF no Censo Escolar 2013, o seu registro será realizado
pelo Supervisor, devidamente validado pela Secretaria de Estado da Educação, em instru-
mento próprio a ser disponibilizado pelo Ministério da Educação. 
§ 2º Os requisitos previstos no caput e no § 1º deverão ser documentalmente comprovados
pelo(a)  professor(a)  ou  coordenador(a)  e  validados  pelo  supervisor  responsável  pela
formação na rede.

1.2 Das atribuições
São  atribuições  dos  professores  do  ensino  médio  e  dos  coordenadores  pedagógicos  do
ensino médio:
a) dedicar-se às atividades de formação;
b) analisar os textos propostos nos encontros da Formação, registrando as questões a serem
discutidas nos encontros posteriores; 
c) participar dos encontros presenciais com os orientadores de estudo, alcançando no mínimo
75% de presença; 
d) realizar em sala de aula as atividades planejadas nos encontros da Formação, registrando
as dificuldades para debate nos encontros posteriores; 
e) colaborar com as discussões pedagógicas relacionadas aos materiais e à formação; 
f) acompanhar o progresso da aprendizagem das suas turmas de ensino médio, registrando-o
no SisMédio ou outras formas de registro pactuadas com o respectivo orientador de estudo; 
g) avaliar o trabalho de formação desenvolvido pelo orientador de estudo; e 
h) participar do seminário final  do Pacto Nacional  pelo Fortalecimento do Ensino Médio e
apresentar relato de sua experiência. 
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2. DO PAGAMENTO DE BOLSAS

2.1 Da bolsa e valores:
Art. 17. A título de bolsa, o FNDE pagará aos participantes, mensalmente e durante a duração
do curso de formação no âmbito do Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio, os
seguintes valores:
I - R$ 200,00 (duzentos reais) mensais, para o professor do ensino médio ou coordenador pe-
dagógico do ensino médio; 

Art. 18. A bolsa será concedida pela SEB/MEC e paga pelo FNDE diretamente aos beneficiá-
rios, por meio de cartão-benefício específico, mediante assinatura do Termo de Compromisso
do Bolsista em que constem, dentre outros: 
I - autorização para o FNDE bloquear valores creditados em seu favor, mediante solicitação
direta ao Banco do Brasil S/A, ou proceder ao desconto nos pagamentos subsequentes, nas
seguintes situações: 
a) ocorrência de depósitos indevidos; 
b) determinação do Poder Judiciário ou requisição do Ministério Público; 
c) constatação de irregularidades na comprovação da frequência do bolsista; e 
d) constatação de incorreções nas informações cadastrais do bolsista. 
II - obrigação do bolsista de restituir ao FNDE, no prazo de quinze dias a contar da data do re -
cebimento da notificação e na forma prevista no art. 30 desta resolução, os valores creditados
indevidamente ou objeto de irregularidade constatada, nas hipóteses de inexistir saldo sufici-
ente para bloqueio e não haver pagamentos futuros a serem efetuados. 
Parágrafo único. A bolsa será paga durante todo o período efetivo de realização da Forma-
ção, podendo ser paga por tempo inferior ou mesmo sofrer interrupção, desde que justificada.

Art. 19. A título de bolsa, de acordo com a responsabilidade assumida por cada beneficiário e
com o efetivo cumprimento de suas atribuições, o FNDE pagará mensalmente, durante o perí-
odo da Formação, o valor estipulado no art. 17, por meio de cartão-benefício específico, emiti-
do pelo Banco do Brasil S/A por solicitação do FNDE. 
§ 1º Os bolsistas somente farão jus ao recebimento de uma bolsa por período, mesmo que
venham a exercer mais de uma função. 
§ 2º O recebimento de qualquer um dos tipos de bolsa de que trata este artigo vinculará o par-
ticipante ao Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio. 
§ 3º A renovação das bolsas somente poderá ocorrer findo o prazo de duração do Pacto Naci-
onal pelo Fortalecimento do Ensino Médio e desde que o bolsista seja submetido a novo pro-
cedimento de seleção. 
§ 4º É vedado ao participante do Pacto Nacional  pelo Fortalecimento do Ensino Médio o
recebimento de mais de uma bolsa de estudo, pesquisa e desenvolvimento de metodologias
educacionais, cujo pagamento tenha por base a Lei nº 11.273/2006.

Art. 22. O bolsista deverá retirar o cartão-benefício por ocasião do saque da primeira parcela
de bolsa, na agência do Banco do Brasil indicada por ele entre as disponíveis no sistema em
que realizou seu cadastro pessoal, após a entrega e a chancela dos documentos exigidos
para essa finalidade e cadastramento de sua senha pessoal. 

2



SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEED
SUPERINTENDÊNCIA DA EDUCAÇÃO – SUED
DIRETORIA PEDAGÓGICA DE EDUCAÇÃO BÁSICA – DPEB
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA – DEB

Parágrafo único. A utilização do cartão-benefício é isenta de tarifas bancárias e abrange o
fornecimento de um único cartão magnético, a realização de saques e a consulta a saldos e
extratos.

2.2 Das restrições para ser bolsista do Pacto/FNDE
Para ser bolsista do Pacto, o candidato deverá observar as seguintes informações:

Art. 18. A bolsa será concedida pela SEB/MEC e paga pelo FNDE diretamente aos beneficiá-
rios, por meio de cartão-benefício específico, mediante assinatura do Termo de Compromisso
do Bolsista em que constem, dentre outros: 
I - autorização para o FNDE bloquear valores creditados em seu favor, mediante solicitação
direta ao Banco do Brasil S/A, ou proceder ao desconto nos pagamentos subsequentes, nas
seguintes situações: 
a) ocorrência de depósitos indevidos; 
b) determinação do Poder Judiciário ou requisição do Ministério Público; 
c) constatação de irregularidades na comprovação da frequência do bolsista; e 
d) constatação de incorreções nas informações cadastrais do bolsista. 
II - obrigação do bolsista de restituir ao FNDE, no prazo de quinze dias a contar da data do re -
cebimento da notificação e na forma prevista no art. 30 desta resolução, os valores creditados
indevidamente ou objeto de irregularidade constatada, nas hipóteses de inexistir saldo sufici-
ente para bloqueio e não haver pagamentos futuros a serem efetuados. 
Parágrafo único. A bolsa será paga durante todo o período efetivo de realização da Forma-
ção, podendo ser paga por tempo inferior ou mesmo sofrer interrupção, desde que justificada. 

Art. 19. A título de bolsa, de acordo com a responsabilidade assumida por cada beneficiário e
com o efetivo cumprimento de suas atribuições, o FNDE pagará mensalmente, durante o perí-
odo da Formação, o valor estipulado no art. 17, por meio de cartão-benefício específico, emiti-
do pelo Banco do Brasil S/A por solicitação do FNDE. 
§ 1º Os bolsistas somente farão jus ao recebimento de uma bolsa por período, mesmo que
venham a exercer mais de uma função. 
§ 2º O recebimento de qualquer um dos tipos de bolsa de que trata este artigo vinculará o par-
ticipante ao Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio.
§ 3º A renovação das bolsas somente poderá ocorrer findo o prazo de duração do Pacto Naci-
onal pelo Fortalecimento do Ensino Médio e desde que o bolsista seja submetido a novo pro-
cedimento de seleção. 
§ 4º É vedado ao participante do Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio o
recebimento de mais de uma bolsa de estudo, pesquisa e desenvolvimento de metodo-
logias educacionais, cujo pagamento tenha por base a Lei nº 11.273/2006.

Curitiba, 01 de abril de 2014.
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